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1. Introdução. 2. Do •
nacional ao internado

1. Introdução

Traçar um quadro, já 
menos lacunoso, das tendê1 
Civil é tarefa que exigiria a 
vasto e multifário. Para nos 
considerar a notória distril 
grandes sistemas: o romam 
socialistas. A admitir-se quE 
isto é, a prescindir-se dos il 
veria como desprezar o fatc 
nem sempre o são, as linhas 

Por outro lado, mesmo i 
nacional - ou "local", deveri; 
de que nalguns países, com, 
subsiste uma pluralidade dE 
às vezes diversificadas - te: 
mais de um ângulo visual. Ci 
exame das obras doutrinári� 
do modo como se passam a! 

nistram "imagens" do proces 
excepcional coincidem com e 
gências e até os abertos con 
entre a orientação preconiza 
a respeito deste ou daquele i 

Mais: ainda que dispU5 
ses níveis ( e decididamente 

Trabalho destinado à coletâ 
Publicado também na Revist

espanhola da Dra. Graciela B, 
3, 1983. 
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O PROCESS, 

UMAJ. 

1. Introdução. li. Algm
mento em primeiro gra
V. Processo cautelar. VI

1. INTRODUÇÃO

1. O processo civil rege-se b,

ído pela Lei nº 5.869, de 11-

modificações. Trata-se de 11

País - o que se explica pelo

sob a Constituição de 24-1-:

1969, apesar de existirem Jt

tinha competência para legi

alterou-se com a nova Cons1

no art. 22, nº 1, a regra da an

se atribui competência legis

Distrito Federal, quanto a "1

bem que, por enquanto, os 

exercer tal atribuição.

De par com o Código e 

algumas posteriores a ele, e 

peculiares a determinadas e 

outro, interessam de perto , 

ária aos necessitados (Lei n 

ca da advocacia (Lei nº 4.2: 

Advogados do Brasil) e da 1 

14-3-1979, dita Lei Orgânic

leis sofreram parciais alterai

sião do advento do Código, c

tos à sistemática deste.

Texto português de capítulo 1 
JACOB DOLINGER e KEITH S. 
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1. Nesta época da História, a

mar ''l'età dei diritti"2
, não sm

nas preocupações do mundo

exercício das franquias previ:

satisfeita com meras enuncia

contemporânea meios e mod

promessas contidas em text1

fenômeno, assim, aos aspect

progressiva especificação da

o pensador italiano, com o t

direitos", quer-se mais que v

o que se quer, acima de tudo

se opõem à respectiva realizi

No terreno processual,· 

de promoção daquilo a que 

fundida vem aludindo sob a 

se que, à semelhança de m: 

processo a ser focalizado m1 

que pelo dos consumidoresi 

2 

3 

Texto de conferência pronun 
Genesis de Direito Processua 
cessual Civil, nº 3. 

Assim se denominam, no ori 
para o português, sob o títu 
escritos nela incluídos (p. 49 

É ainda BOBBJO quem advert 
sempre novos e cada v� mai.! 
outra coisa é garantir-lhes um 
tensões aumentam, a satisfa� 

4 Vide, por exemplo, CAPPELL 
ma e come metodo di pensi, 
justo ressaltar aqui, ainda u� 
toda a área coberta pela terr 
volumes, que coordenou, na 
Justice, Milão-Alphen aan d1 
ce and the Welfare State, AIJ 
além de inúmeros artigos, co 
rias de congressos jurídicos 

STJ00117387 - V. 6



..... .,...-

Autor 

JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Desembargador (aposentado) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

Coordenadores 

ALUISIO GONÇALVES DE CAsTRO MENDES 

CARLOS ROBERTO BARBOSA MOREIRA 

LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO 

TEMAS DE 

DIREITO PROCESSUAL 

(Sétima Série) 

2ª Edição 

Atualizadores 

SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES 

HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO 

GIZ 
EDITORA 

Rio de Janeiro 

2023 

STJ00117388 - V. 7



2ª edição - 2023 

© Copyright: josé Carlos Barbosa Moreira 

Coordenadores: Aluísio Gonçalves de Castro Mendes/ Carlos Roberto Barbosa Moreira/ Luiz Paulo 
da Silva Araújo Filho 

Atualização: Sérgio Ricardo de Arruda Fernandes/ Humberto Dai/a Bemardina de Pinho 

Presidente do Conselho Editorial: Nelson Nery Costa 

Conselho Editorial: • Álvaro Mayrink • André Brandão Nery Costa • Araken de Assis • Ama/do Rizzar­
do • Arruda Alvim (in memoriam) • Cláudio Brandão• Florisbal de Souza Dei' Olmo • Geraldo Magela 
Alves • Mathias Coltro • Nelson Nery Costa • Sylvio Capanema de Souza (in memoriam) • Tânia da 
Silva Pereira 

Diagramação: Olga Martins 

CIP-BRASIL CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO 
SINDICAID NACIONAL DOS EDIIDRES DE LIVROS, RJ 

M837t 

2. ed. 

Moreira, José Carlos Barbosa. 1931-2017 

Temas de direito processual: (sétima série)/ José Carlos Barbosa Moreira; 

coordenação Aluísio Gonçalws de Castro Mendes, Carlos Roberto Barbosa Moreira, 

Luiz Paulo da Silva Araújo Filho ; atualizadores Sérgio Ricardo de Arruda Fernandes, 

Humbeno Dalla Bemardina de Pinho. - 2. ed. - Rio de Janeiro : GZ, 2023. 

451 p. ; 24 cm. (Temas de direito processual ; 7) 

Inclui bibliografia e índice 

ISBN 978-65-5813-066-6 

1. Direito processual civil - Brasil. 1. Mendes, Aluísio l,onçalves de Castro. II. 

Moreira, Carlos Roberto Barbosa. III. Araújo Filho, Luiz Paulo da Silva. IV. Fernandes, 

Sérgio Ricardo de Arruda. V. Pinho, Humbeno Dalla Bemardina de. VI. Tirulo. VII. 

Série. 

23-82741 CDU: 347.91/.95(81) 

Meri Gleice Rodrigues de Souza - Bibliotecária - CRB-7/6439 

28/02'2023 02/03/2023 

O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualquer forma uti­
lizada poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, 
sem prejuízo da indenização cabível (art. 102 da Lei nº 9.610, de 19.02.1998). 

Quem vender, expuser à venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar 
obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, vantagem, 
proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será solidariamente responsável com o 
contrafator, nos termos dos artigos precedentes, respondendo como contrafatores o importador e 
o distribuidor em caso de reprodução no exterior (art. 104 da Lei nº 9.610/98). 

As reclamações devem ser feitas até noventa dias a partir da compra e venda com nota fiscal 
(interpretação do art. 26 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990). 

Reservados os direitos de propriedade desta edição pela 

GZEDITORA 

e-mail: contato@editoragz.com.br 
www.editoragz.com.br 

Estrada do Capuava, nº 1325 - Box Q - CEP 06715-410 
Bairro Barro Branco - Muniápio de Cotia - SP 

Tel.: (0XX21) 99585-0737 / 99755-0737 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

STJ00117388 - V. 7



SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO ................................................................................................................................. VII 

NOTA DOS ATUALIZADORES.......................................................................................................... IX 

SOBRE OS ATUALIZADORES .......................................................................................................... XI 

REFORMAS PROCESSUAIS ............................................................................................................ 1 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 6 

PRIVATIZAÇÃO DO PROCESSO?.................................................................................................. 15 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 27 

REFLEXÕES SOBRE A IMPARCIALIDADE DO JUIZ.............................................................. 33 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 45 

A TUTELA DE URGÊNCIA NUM EPISÓDIO RECENTE DA HISTÓRIA POLÍTICA 
BRASILEIRA......................................................................................................................................... 51 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 58 

OBSERVACIONES SOBRE LAS LLAMADAS PRUEBAS ATÍPICAS.................................... 67 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 81 

A SENTENÇA MANDAMENTAL DA ALEMANHA AO BRASIL ...................................... 89 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 107 

ALGUMAS INOVAÇÕES DA LEI Nº 9.756 EM MATÉRIA DE RECURSOS CIVIS......... 115 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 126 

LEI Nº 9.756: UMA INCONSTITUCIONALIDADE FLAGRANTE E UMA DECISÃO 
INFELIZ ................................................................................................................................................. 137 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 140 

JUIZO DE RETRATAÇAO E REEXAME OBRIGATÓRIO EM SEGUNDO GRAU............. 149 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 156 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL EX ART. 105, Ili, A, DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA: SINAIS DE UMA EVOLUÇÃO AUSPICIOSA ............................................ 167 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 177 

STJ00117388 - V. 7



XN JOSt CARLOS BARBOSA MOREIRA 

JULGAMENTO COLEGIADO -MODIFICAÇÃO DEVOTO APÓS A PROCLAMAÇÃO 
DO RESULTAD07................................................................................................................................ 189 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 192 

EXECUÇÃO SUJEITA A CONDIÇÃO OU A TERMO NO PROCESSO CIVIL 
BRASILEIRO ........................................................................................................................................ 199 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 207 

EXCEÇAO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE: UMA DENOMINAÇÃO INFELIZ........................ 215 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES..... 218 

O HABEAS DATA BRASILEIRO E SUA LEI REGULAMENTADORA.................................. 225 

1. Os direitos humanos na Constituição de 1988 ........................................................... 225 

2. Restrições de direito e de fato à proteção dos direitos humanos....................... 226 

3. O direito ao conhecimento e à retificação de dados pessoais .............................. 2 27 

4. A garantia processual ............................................................................................................ 229 

5. Sujeitos passivos...................................................................................................................... 230 

6. O pré-requisito da tentativa extrajudicial ..................................................................... 232 

7. Procedimento da tentativa extrajudicial ....................................................................... 233 

8. A ação de habeas data............................................................................................................ 234 

9. Legitimação ativa para a causa .......................................................................................... 235 

10. As espécies de pedido e a estrutura do processo.................................................... 237 

11. Procedimento......................................................................................................................... 240 

12. Sentença.................................................................................................................................... 241 

13. Suspensão provisória do cumprimento da ordem................................................. 242 

14. Coisa julgada ........................................................................................................................... 244 

15. Competência -A) originária ............................................................................................ 245 

16. Competência -B) recursai................................................................................................ 245 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARD/NA DE PINHO.. 248 

EVOLUZIONE DELLA SCIENZA PROCESSUALE LATINO-AMERICANA IN 
MEZZO SECO LO ................................................................................................................................. 253 

1. lntroduzione .............................................................................................................................. 253 

2. La situazione mezzo secolo fa............................................................................................ 254 

3. La costruzíone dogmatica dei diritto processuale .................................................... 256 

4. L' evoluzione piu recente...................................................................................................... 258 

5. L'internazionalizzazione dei processo civile latino-americano........................... 261 

TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL (5É1 

6. Osservazioni conclusive ....... m 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR 

NOTAS SOBRE ALGUNS ASPECTO 
NOS PAÍSES ANGLO-SAXÓNICOS ... 

1. O atual interesse pelos orden 

2. Cautelas necessárias ................ . 

3. O "adversaria/ system" ............ .. 

5. Raridade dos processos que (
bar9aínin9" nos Estados Unidm

6. Duração e custo do processo.

7. Algumas perguntas e outras t

8. Observações finais .................... . 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR. 

UMA NOVIDADE: O CÓDIGO DE PI 

1. Antecedentes .............................. .. 

2. Estrutura do Código ................. .. 

3. Distanciamento do modelo d

4. O incremento dos poderes do 

5. A instrução probatória ............. . 

6. Medidas cautelares e antecip, 

7. Observações finais .................... .. 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR 

DE PINHO .................................................. . 

LE CODE-MODELE DE PROCÉDUR 
L'INSTITUT IBERO-AMERICAIN DI 

1. L'lnstitut lbéro-Américain de 1 

2. L'elaboration du projet du coe 

3. La structure du code-modele .

4. Les caracteres fondamentaux 

5. Les sources du code-modele .. .

6. L'influence du code-modele .. .. 

7. L'avenir du code-modele ......... . 

COMENTÁRIOS DO ATUAUZADOR J 

STJ00117388 - V. 7



TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL {SÉTIMA SÉRIE) 

6. Osservazioni conclusive........................................................................................................ 262 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARD/NA DE PINHO.. 263 

NOTAS SOBRE ALGUNS ASPECTOS DO PROCESSO (CIVIL E PENAL) 
NOS PAÍSES ANGLO-SAXÔNICOS................................................................................................ 269 

1. O atual interesse pelos ordenamentos anglo-saxônicos......................................... 269 

2. Cautelas necessárias .............................................................................................................. 271 

3. O "adversaria/ system" ........................................................................................................... 273 

5. Raridade dos processos que chegam ao "triar, em particular, o "plea

bargainíng" nos Estados Unidos............................................................................................ 279 

6. Duração e custo do processo.............................................................................................. 283 

7. Algumas perguntas e outras tantas tentativas de resposta................................... 285 

8. Observações finais.................................................................................................................. 292 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO.. 293 

UMA NOVIDADE: O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INGLÊS............................................. 301 

1. Antecedentes............................................................................................................................. 301 

2. Estrutura do Código............................................................................................................... 302 

3. Distanciamento do modelo clássico do "adversary system" .................................. 304 

4. O incremento dos poderes do juiz.................................................................................... 307 

5. A instrução probatória.......................................................................................................... 308 

6. Medidas cautelares e antecípativas................................................................................. 310 

7. Observações finais.................................................................................................................. 311 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARD/NA 

DE PINHO................................................................................................................................................. 312 

LE CODE-MODÊLE DE PROCÉDURE CIVILE POUR L'.AMÉRIQUE LATINE DE 
L'INSTITUT IBERO-AMERICAIN DE DROIT PROCESSUEL............................................... 317 

1. L:Jnstitut lbéro-Américain de Droit Processuel .......................................................... 317 

2. L'elaboration du projet du code-modele de procédure civile............................... 318 

3. La structure du code-modele ............................................................................................ 319 

4. Les caracteres fondamentaux du systeme du code-modele ............................... 320 

5. Les sources du code-modele............................................................................................... 322 

6. L'influence du code-modele ................................................................................................ 323 

7. L'avenir du code-modele ...................................................................................................... 325 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARD/NA DE PINHO. 327 

STJ00117388 - V. 7



XVI JOSt CARLOS BARBOSA MOREIRA 

PROCESSO CIVIL E PROCESSO PENAL: MÃO E CONTRAMÃO?..................................... 341 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARD/NA DE PINHO. 356 

BREVES OBSERVACIONES SOBRE ALGUNAS TENDENCIAS CONTEMPORÁNEAS 
DEL PROCESO PENAL..................................................................................................................... 363 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARD/NA DE PINHO. 374 

LA TRANSACCIÓN PENAL BRASILENA Y EL DERECHO NORTEAMERICANO........ 379 

1. La transacción penal en el derecho brasilefio............................................................. 379 

2. Derecho norteamericano: generalidades...................................................................... 381 

3. Derecho norteamericano: en particular; e! "plea bargaining" ............................. 383 

4. Transacción penal, "gui/ty plea", "no/o contendere" .................................................. 386 

COMENTÁRIOS DO ATUALIZADOR HUMBERTO DALLA BERNARD/NA DE PINHO. 388 

APÊNDICE............................................................................................................................................ 395 

A LINGUAGEM FORENSE.......................................................................................................... 397 

O JUIZ E A CULTURA DA TRANSGRESSÃO......................................................................... 406 

A SUBSERVIÊNCIA CULTURAL............................................................................................... 417 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA 
FERNANDES/ HUMBERTO DALLA BERNARD/NA DE PINHO.......................................... 426 

ÍNDICE ONOMÁSTICO..................................................................................................................... 431 

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO.............................................................................................. 435 

REFORM 

Reformas legislativas 1 

temente) científico podem � 
gislativas de cunho exclusiv 

podem ser avaliadas à luz de 
caso seria a substituição de 

priedades terminológicas. fü 

institutos novos e a modifica 

A onda de reformas do 

sobretudo, como é notório, 
satisfatória pelo ângulo prá 

natureza, apontados pela d 

leve os roçou. O que se pret 
mecanismo procedimental, 

supérfluas, aplanando tern 

caminhos mais breves e des 

nal. Aqui e ali, é verdade, n 
fundo, mas quase sempre co 
dos pleitos ou ensejar a resi: 

-se a audiência de conciliaç
redação dada pela Lei nº 8.9

Exemplo paradigmátic< 
são da ordem de preferênci 
primitivo do Código, a mod 

oficial de justiça, incumbido 

via postal situava-se em pia 
do o citando fosse comercia 

222, na redação primitiva). J

de 24- 9-1993, a citação pel1 
ficando a citação pelo oficia 
cepcionais em que a lei pré­
tre a respectiva execução ( ai 

Publicado na Revista Juridic1 

Jurídicas, nº 6; na Revista Lit 

Técnico da Confederação Nac 

STJ00117388 - V. 7



Autor 

JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIR A 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Desembargador (aposentado) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

Coordenadores 

ALUISIO GONÇALVES DE CAsTRO MENDES 

CARLOS ROBERTO BARBOSA MOREIRA 

LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO 

TEMAS DE 

DIREITO PROCESSUAL 

( Oitava Série) 

2ª Edição 

Atualizadores 

LUIS ROBERTO BARROSO 

FREDERICO MONTEDONIO 

GIZ 
EDITORA 

Rio de Janeiro 

2023 

STJ00117389 - V. 8



IV JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 

21 edição 2023 

© Copyright: José Carlos Barbosa Moreira 

Coordenadores: Aluisío Gonçalves de Castro Mendes/ Carlos Roberto Barbosa Moreira/ Luiz Paulo 
da Silva Araújo Filho 

Atualização: Luís Roberto Barroso/ Frederico Montedonío 

Presidente do Conselho Editorial: Nelson Nery Costa 

Conselho Editorial: • Álvaro Mayrink • André Brandão Nery Costa • Araken de Assis • Ama/do Rizzar­
do • Arruda Alvim (in memoriam) • Cláudio Brandão• Florísbal de Souza Dei' Olmo • Geraldo Magela 
Alves • Mathias Coltro • Nelson Nery Costa • Sylvio Capanema de Souza (in memoriam) • Tânia da 
Silva Pereira 

Diagramação: Olga Martins 

CIP-BRASIL. CATAU)GAÇÂO NA PUBUCAÇÃO 
SINDICAlO NACIONAL DOS EDnDRES DE LIVROS, RJ 

M837 

2. ed. 

Moreira, José Carlos Barbosa, 1931-2017 

Temas de direito processual: (oitava série)/ José Cark,s Barbosa Moreira; 
c00<dena,;ilo Aluísio Gonçal"'s de Castro Mendes, Carlos Robeno Barbosa Moreira. 

Luiz Paulo da Silva Araújo Filho ; atualizadores Luís Roberto Barroso. Fredenco 
Monledonio. - 2. ed. • Rio de Janeiro : GZ. 2023. 

414 p. ; 24 cm. (Temas de direito processual ; 8) 

Inclui bibliografia e índice 

ISBN 978-65-5813--067-3 

1. Direito processual civil• Brasil. L Mendes, Aluísio Gonçak.cs de Cas1ro. li. 
Moreira, Carlos Roberto Barbosa. !li. Araújo Filho, Luiz Paulo da Silva. IV. Barroso, 
Luís Robet10. V. Montedooio, Frederico. Vl Titulo. VII. Série. 

23-82742 CDU: 347.9lí.95(81) ■ 
Merí Glcice Rodrigues de Souza· Biblio1eeária • CJIB..7/6439 

28/02/2023 02/03/2023 

O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualquer forma uti­
lizada poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, 
sem prejuízo da indenização cabível (an:. 102 da Lei nº 9.610, de 19.02.1998). 

Quem vender, expuser à venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar 
obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, vantagem, 
proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será solidariamente responsável com o 
contrafator, nos termos dos artigos precedentes, respondendo como contrafatores o importador e 
o distribuidor em caso de reprodução no exterior (art. 104 da Lei nº 9.610/98).

As reclamações devem ser feitas até noventa dias a partir da compra e venda com nota fiscal 
(interpretação do art. 26 da Lei n2 8.078, de 11.09.1990). 

Reservados os direitos de propriedade desta edição pela 

GZEDITORA 

e-mail: contato@editoragz.com.br
www.editoragz.com.br 

Estrada do Capuava, nº 1325 · Box Q • CEP 06715-410 
Bairro Barro Branco · Muniápio de Cotia - SP 

Tel.: (0XX21) 99585-0737 / 99755-0737 

Impresso no Brasil 
Printed in Brazil 

--

STJ00117389 - V. 8



SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO ................................................................................................................................. VII 

NOTA DOS ATUAl,IZADORES.......................................................................................................... IX 

SOBRE OS ATUALIZADORES .......................................................................................................... XI 

O FUTURO DA JUSTIÇA: ALGUNS MITOS................................................................................ 1 

1. INTRODUÇÃO.......................................................................................................................... 1 

2. PRIMEIRO MITO: A RAPIDEZ ACIMA DE TUDO
(ou: Quanto mais depressa, melhor).................................................................................. 2 

3. SEGUNDO MITO: A "FÓRMULA MÁGICA" (ou ''.Abracadabra")........................... 6 

4.TERCEIRO MITO: SUPERVALORIZAÇÃO DE MODELOS ESTRANGEIROS
(ou ''.A galinha da vizinha é sempre maís gorda que a minha")............................... 7 

5. QUARTO MITO: A ONIPOTÊNCIA DA NORMA ( ou: "Vale o escrito")............... 10 

6. CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS..................................................................................... 12 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 13 

POR UM PROCESSO SOCIALMENTE EFETIVO...................................................................... 27 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 39 

O PROCESSO, AS PARTES E A SOCIEDADE............................................................................. 51 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ........................................................... .......................... 63 

O PROCESSO CIVIL BRASILEIRO ENTRE DOIS MUNDOS ................................................ 67 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 79 

REFORMAS PROCESSUAIS E PODERES DO JUIZ.................................................................. 83 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 98 

LA PUBLICITÉ DES ACTES DE PROCÉDURE COMME GARANTIE 
CONSTITUTIONNELLE EN DROIT BRESILIEN..................................................................... 105 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 112 

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA: ALGUMAS QUESTOES CONTROVERTIDAS.................. 117 

INTRODUÇÃO............................................................................................................................... 117 

1. A questão terminológica..................................................................................................... 117 

STJ00117389 - V. 8



XIV JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 

2. O conceito de "prova inequívoca" no art. 273, caput, do CPC ............................. 118 

3. A irreversibilidade como pressuposto da antecipação.......................................... 121 

4. Eficácia do provimento antecipatório no tempo...................................................... 124 

5. Significação social da antecipação da tutela?............................................................. 126 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES..................................................................................... 129 

TUTELA DE URGÊNCIA E EFETIVIDADE DO DIREITO ..................................................... 133 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 149 

PRUEBA Y MOTIVACIÓN DE LA SENTENCIA ........................................................................ 153 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 162 

O QUE DEVE E O QUE NÃO DEVE FIGURAR NA SENTENÇA .......................................... 16 7 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 170 

QUESTÕES VELHAS E NOVAS EM MATÉRIA DE CLASSIFICAÇÃO 
DAS SENTENÇAS ............................................................................................................................... 175 

1. INTRODUÇÃO. EVOLUÇÃO DO TRATAMENTO DA MATÉRIA NOUTROS
PAÍSES.............................................................................................................................................. 175 

2. EVOLUÇÃO NO DIREITO BRASILEIRO .......................................................................... 178 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 193 

REFORMAS DO CPC EM MATÉRIA DE RECURSOS.............................................................. 197 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 210 

NOVAS VICISSITUDES DOS EMBARGOS INFRINGENTES ................................................ 221 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 234 

EFECTOS DE LA DECLARACIÓN DE LA INCONSTITUCIONALIDAD DE UNA 
LEY POR EL SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL BRASILENO............................................. 237 

COMENTÁRIOSDOSATUALIZADORES ..................................................................................... 242 

A AÇÃO CIVIL PÚBLICA E A LÍNGUA PORTUGUESA .......................................................... 245 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 250 

ESTRUTURA DA SENTENÇA ARBITRAL ................................................................................. 253 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES..................................................................................... 263 

ASSUNÇÃO DE DÍVIDA: A PRIMAZIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ................... 267 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES..................................................................................... 269 

TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL (Om 

BREVE NOTÍCIA SOBRE A REFORl 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADm 

DUELO E PROCESSO .......................... . 

COMENTÁRIOS DOSATUALIZADm 

O PROCESSO PENAL NORTE-AME 

I - PARTE GERAL... ....................... .. 

II - PARTE ESPECIAL .................. .. 

Ili - INFLUÊNCIA DO PROCESS 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADOF, 

A SUPREMA CORTE NORTE-AMEJ 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADOF, 

APÊNDICE ............................................. .. 

A IMPORTAÇÃO DE MODELOS JUJl 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADO/i 

O CONTROLE JUDICIAL DA TELEV 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADOR 

O DIREITO EM TEMPOS DE GLOBJ 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADOR 

ÍNDICE ONOMÁSTICO ....................... .. 

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO .. 

STJ00117389 - V. 8



---

F 

TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL (OITAVA SÉRIE) XV 

BREVE NOTÍCIA SOBRE A REFORMA DO PROCESSO CIVIL ALEMÃO....................... 271 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 283 

DUELO E PROCESSO........................................................................................................................ 287 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 298 

O PROCESSO PENAL NORTE-AMERICANO E SUA INFLUÊNCIA................................... 303 

I - PARTE GERAL......................................................................................................................... 303 

II PARTE ESPECIAL................................................................................................................. 305 

III - INFLUÊNCIA DO PROCESSO PENAL NORTE-AMERICANO ............................. 311 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 318 

A SUPREMA CORTE NORTE-AMERICANA: UM MODELO PARA O MUNDO?........... 325 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 33 8 

APÊNDICE............................................................................................................................................ 345 

A IMPORTAÇÃO DE MODELOS JURÍDICOS............................................................................. 347 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 358 

O CONTROLE JUDICIAL DA TELEVISÃO.................................................................................. 363 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 370 

O DIREITO EM TEMPOS DE GLOBALIZAÇAO........................................................................ 377 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES..................................................................................... 387 

ÍNDICE ONOMÁSTICO..................................................................................................................... 395 

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO.............................................................................................. 399 

STJ00117389 - V. 8



Autor 

JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 
Professor na Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Desembargador (aposentado) do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

Coordenadores 

ALUISIO GONÇALVES DE CAsTRO MENDES 

CARLOS ROBERTO BARBOSA MOREIRA 

LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO 

TEMAS DE 

DIREITO PROCESSUAL 

(Nona Série) 

2ª Edição 

Atualizadores 

ALUISIO GONÇALVES DE CASTRO MENDES 

CAROLINA PAES DE CASTRO MENDES 

GIZ 
EDITORA 

Rio de Janeiro 

2023 

STJ00117390 - V. 9



2ª edição - 2023 

© Copyright: José Carlos Barbosa Moreira 

Coordenadores: Aluísio Gonçalves de Castro Mendes/ Carlos Roberto Barbosa Moreira/ Luiz Paulo 
da Silva Araújo Filho 

Atualização: Aluísio Gonçalves de Castro Mendes/ Carolina Paes de Castro Mendes 

Presidente do Conselho Editorial: Nelson Nery Costa 

Conselho Editorial: • Álvaro Mayrink • André Brandão Nery Costa • Araken de Assis• Ama/do Rizzar­
do • Arruda Alvim (in memoriam) • Cláudio Brandão• Florísbal de Souza Dei' Olmo • Geraldo Muge/a 
Alves • Mathías Coltro • Nelson Nery Costa • Sylvío Capanema de Souza (in memoriam) • Tânia da 
Silva Pereira 

Diagramação: Olga Martins 

CIP-BRASIL CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO 
SINDICA10 NACIONAL DOS EDI10RES DE LIVROS, RJ 

M837t 
2. ed. 

Moreira, José Carlos Barbosa, 1931-2017 

Temas de direito processual: (nona série)/ José Carlos Barbosa Moreira; 

coordenação Aluisio Gonçatws de Castro Mendes [arualizador], Carlos Roberto Barbosa 

Moreira, Luiz Paulo da Silva Araújo Filho ; atualizadora Carolina Paes de Castro 

Mendes. - 2. ed. - Rio de Janeiro: GZ, 2023. 

516 p. ; 24 cm. (Temas de direito processual; 9) 

Inclui bibliografia e índice 

ISBN 978-65-5813-068-0 

l. Direéto processual civil - Brasil. 1. Mendes, Aluisio Gonçal\es de Castro. II. 
Moreira, Carlos Roberto Barbosa. III. Araújo Filho, Luiz Paulo da Silva. IV. Mendes, 

Carolina Paes de Castro. V. Titulo. VI. Série. 

23-82743 CDU: 347.91/.95(81) 

Meri Gleice Rodrigues de Souza - BibliJ<ecária - CRB-7/6439 

28/02/2023 02/03/2023 

O titular cuja obra seja fraudulentamente reproduzida, divulgada ou de qualquer forma uti­
lizada poderá requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a suspensão da divulgação, 
sem prejuízo da indenização cabível (art. 102 da Lei nº 9.610, de 19.02.1998). 

Quem vender, expuser à venda, ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou utilizar 
obra ou fonograma reproduzidos com fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, vantagem, 
proveito, lucro direto ou indireto, para si ou para outrem, será solidariamente responsável com o 
contrafator, nos termos dos artigos precedentes, respondendo corno contrafatores o importador e 
o distribuidor em caso de reprodução no exterior (art. 104 da Lei nº 9.610/98).

As reclamações devem ser feitas até noventa dias a partir da compra e venda com nota fiscal 
(interpretação do art. 26 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990). 

Reservados os direitos de propriedade desta edição pela 

GZEDITORA 

e-mail: contato@editoragz.corn.br 
www.editoragz.corn.br 

Estrada do Capuava, nº 1325 - Box Q - CEP 06715-410 
Bairro Barro Branco - Muniápio de Cotia - SP 

Tel.: (0XX21) 99585-0737 / 99755-0737 

Impresso no Brasil 
Prínted ín Brazil 

STJ00117390 - V. 9



SUMÁRIO 

APRESENTAÇÃO ..................................................................................................... _______ VII 

NOTA DOS ATUALIZADORES.......................................................................................................... IX 

SOBRE OS ATUALIZADORES.......................................................................................................... XIII 

O NOVO CÓDIGO CIVIL E O DIREITO PROCESSUAL........................................................... 1 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 21 

A EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45 E O PROCESSO ....................................................... 25 

1. Introdução....................................................................................................................................... 25 

2. A Emenda Constitucional nº 45 ............................................................................................. 26 

3. Alterações de competência...................................................................................................... 27 

4. Normas de caráter propriamente processual.................................................................. 28 

5. A impropriamente chamada "súmula vinculante"......................................................... 31 

6. O panorama global e algumas observações críticas...................................................... 34 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 41 

O PROCESSO CIVIL CONTEMPORÂNEO: UM ENFOQUE COMPARATIVO.................. 47 

1. Considerações introdutórias................................................................................................... 47 

2. Famílias jurídicas ocidentais................................................................................................... 48 

3. •civil Iaw" e "common law": processo "inquisitorial" e processo "adversaria]" 49 

4. O juiz e a instrução do processo: common law ................................................................ 51 

5. O juiz e a instrução do processo: "civil law" ..................................................................... 55 

6. Conclusões ...................................................................................................................................... 5 7 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 63 

CORRENTES E CONTRACORRENTES NO PROCESSO CIVIL CONTEMPORÂNEO.. 67 

1. Generalidades................................................................................................................................ 6 7 

2. Partes e juiz na atividade instrutória .................................................................................. 68 

3. Depoimentos: orais ou escritos?............................................................................................ 73 

4. Significado dessas contraposições........................................................................................ 77 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 79 

A REVOLUÇAO PROCESSUAL INGLESA ................................................................................... 83 

1. O modelo inglês tradicional..................................................................................................... 83 

2. Modificações progressivas do modelo tradicional......................................................... 84 

STJ00117390 - V. 9



XVI JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 

3. O advento das "civil procedure rules" .................................................................................. . 

4. O "objetivo primacial" ("overriding objective") .............................................................. .. 

5. Deslocamento da tônica - dos poderes das partes para os do juiz ........................ . 

6. Os tipos de procedimento ....................................................................................................... .. 

7. Instrução probatória .................................................................................................................. . 

A) O papel do juiz ............................................................................................................................. . 

8. Instrução probatória ................................................................................................................. .. 

B) Da "discovery" à "disclosure" ............................................................................................... .. 

9. Instrução probatória ................................................................................................................. .. 

C) Testemunhas e peritos ............................................................................................................ .. 

10. Julgamento ................................................................................................................................. .. 

11. Favorecimento de solução consensual ............................................................................ . 

12. Uma reviravolta cultural ........................................................................................................ . 

13. Efeitos das "CPR" ..................................................................................................................... .. 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ................................................................................... .. 

86 

87 

88 

89 

91 

91 

92 

92 

93 

93 

94 

96 

97 

98 

99 

O NEOPRIVATISMO NO PROCESSO CIVIL............................................................................... 105 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 120 

LA SIGNIFICACIÓN SOCIAL DE LAS REFORMAS PROCESALES..................................... 123 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 137 

HARMONIZAÇAO DOS ORDENAMENTOS PROCESSUAIS CIVIS NA AMÉRICA 
LATINA .................................................................................................................................................. 139 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 144 

PROCESO Y CULTURA LATINOAMERICANA.......................................................................... 151 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 154 

VICISSITUDES DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR ....................................................................... 157 

1. O art. 331 do Código de Processo Civil e suas modificações..................................... 157 

2. Da obrigatoriedade à facultatividade: confronto entre os regimes da
Lei nº 8.952 e da Lei nº 10.444................................................................................................... 158 

3. Análise do texto do§ 3º do art. 331 ..................................................................................... 160 

4. Notas de direito comparado.................................................................................................... 161 

5. A cláusula inovadora do art. 331, § 3º................................................................................. 164 

6. Para uma valoração da reforma............................................................................................. 165 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES..................................................................................... 168 

TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL (NON, 

ANOTAÇÕES SOBRE O TÍTULO "DA 

1. Generalidades ................................... .. 

2. Âmbito de incidência do art. 212 

3. Referências à presunção no títul◄ 

4. Considerações sobre a enumera� 

5. Inspeção judicial e perícia ............ . 

6. As presunções ................................... .. 

7. Considerações finais ...................... .. 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORl 

LA NEGATIVA DE LA PARTE A SOM 
(Según el nuevo Código Civil brasil◄ 

COMENTÁRIOS DOS ATUALJZADORl 

A NOVA DEFINIÇÃO DE SENTENÇA 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORl 

SENTENÇA EXECUTIVA? ..................... . 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORl 

EM DEFESA DA REVISAO OBRIGAT 
FAZENDA PÚBLICA ............................... . 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORl 

LA DEFINIZIONE DI COSA GIUDICA 
PROCEDURA CIVILE BRASILIANO ... 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORE 

SOLIDARIEDADE ATIVA: EFEITOS [ 
AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA PC 

1. Generalidades ..................................... . 

2. Indicações de direito comparado 

3. Direito brasileiro: o art. 274 do n

4. Direito brasileiro: algumas quest 

4.1. O art. 274 do Código Civil e o
Civil ......................................................... .. 

4.2. A legitimação do credor estn 

4.3. Relevância do fundamento d, 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORE 

STJ00117390 - V. 9



TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL (NONA SÉRIE) XVII 

ANOTAÇÕES SOBRE O TÍTULO "DA PROVA" DO NOVO CÓDIGO CIVIL...................... 171 

1. Generalidades................................................................................................................................ 171 

2. Âmbito de incidência do art. 212. Caráter exemplificativo do elenco legal '"... 17 4

3. Referências à presunção no título "da prova".................................................................. 176 

4. Considerações sobre a enumeração do art. 212 ............................................................. 179 

5. Inspeção judicial e perícia........................................................................................................ 182 

6. As presunções................................................................................................................................ 183 

7. Considerações finais................................................................................................................... 187 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 188 

LA NEGATIVA DE LA PARTE A SOMETERSE A UNA PERICIA MÉDICA 
(Según el nuevo Código Civil brasileiio) ................................................................................. 195 

COMENTÂRIOS DOS ATUALIZADORES ..................................................................................... 203 

A NOVA DEFINIÇÂO DE SENTENÇA.......................................................................................... 205 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES..................................................................................... 216 

SENTENÇA EXECUTIVA?................................................................................................................ 217 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ....................................................................................... 236 

EM DEFESA DA REVISAO OBRIGATÓRIA DAS SENTENÇAS CONTRÁRIAS À 
FAZENDA PÚBLICA.......................................................................................................................... 239 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES....................................................................................... 251 

LA DEFINIZIONE DI COSA GIUDICATA SOSTANZIALE NEL CODICE DI 
PROCEDURA CIVILE BRASILIANO............................................................................................. 255 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ....................................................................................... 263 

SOLIDARIEDADE ATIVA: EFEITOS DA SENTENÇA E COISA JULGADA NA 
AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR UM ÚNICO CREDOR ......................................... 267 

1. Generalidades................................................................................................................................ 267 

2. Indicações de direito comparado ......................................................................................... 268 

3. Direito brasileiro: o art. 274 do novo Código Civil......................................................... 272 

4. Direito brasileiro: algumas questões particulares......................................................... 277 

4.1. O art. 274 do Código Civil e o art. 472, 1ª parte, do Código de Processo 
Civil..................................................................................................................................................... 277 

4.2. A legitimação do credor estranho ao processo para a execução..................... 279 

4.3. Relevância do fundamento da sentença..................................................................... 280 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ························••H••················································"••H••· 281 

STJ00117390 - V. 9



XVIII JOS� CARLOS BARBOSA MOREIRA 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A CHAMADA "RELATIVIZAÇAO" DA COISA 
JULGADA MATERIAL....................................................................................................................... 285 

1. Observações terminológicas ................................................................................................... 285 

2. Enquadramento dogmático da proposta: uma alternativa inafastável e os
corolários da opção.......................................................................................................................... 287 

3. A coisa julgada material como situação dotada de eficácia preclusiva................. 292 

4. Significação do fenômeno do ponto de vista da política jurídica............................ 294 

5. A garantia constitucional da coisa julgada........................................................................ 297 

6. A alegada existência de casos merecedores de tratamento diferenciado.
um critério inaceitável de identificação.................................................................................. 298 

7. O critério baseado na "impossibilidade jurídica dos efeitos substanciais
da sentença"........................................................................................................................................ 300 

8. A "coisa julgada inconstitucional"......................................................................................... 302 

9. Um caso realmente dotado de características especiais............................................. 305 

10. A questão dos meios processuais utilizáveis para a "relativização".................... 308 

11. Prováveis consequências práticas da "relativização"................................................. 311 

12. E o processo penal?.................................................................................................................. 312 

13. Considerações "de lege ferenda" ......................................................................................... 314 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES....................................................................................... 316 

RESTRIÇÕES ILEGÍTIMAS AO CONHECIMENTO DOS RECURSOS ............................... 321 

1. Generalidades................................................................................................................................ 321 

2. Significação política do juízo negativo deadmissíbilidade......................................... 323 

3. O cabimento..................................................................................................................................... 325 

4. A tempestividade.......................................................................................................................... 328 

5. A regularidade formal................................................................................................................ 331 

6. O preparo......................................................................................................................................... 335 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES....................................................................................... 337 

QUESTÕES DE TÉCNICA DE JULGAMENTO NOS TRIBUNAIS........................................ 339 

1. Introdução....................................................................................................................................... 339 

2. Ação rescisória.............................................................................................................................. 340 

3. Embargos de declaração ........................................................................................................... 342 

4. Recursos especial e extraordinário...................................................................................... 345 

5. Divergência na votação.............................................................................................................. 349 

6. A correção dos erros de técnica............................................................................................. 350 

7. Considerações finais................................................................................................................... 353 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES....................................................................................... 354 

T EMAS DE DIREITO PROCESSUAL (NONA 

SÚMULA, JURISPRUDÊNCIA, PRECE 

1. Introdução ............................................ .. 

2. O moderno direito brasileiro ........ . 

3. Eficácia vinculante na Constituiç�
Constitucional nº 45, DE 2004 .......... . 

4. Os novos projetos de reforma do

5. Uma visão panorâmica .................. ... 

6. Observações finais ............................. . 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORE 

"CUMPRIMENTO" E "EXECUÇÃO" D 
ESCLARECIMENTOS CONCEITUAIS. 

1. O novo "processo sincrético" ......... . 

2. "Cumprimento" e "execução"; relé
reformado ................................................ ... 

3. Traços comuns a ambas as espéci

4. Traços comuns a ambas as espéci

5. O emprego da expressão" cumpri

6. Uma consequência lógica ................ . 

7. Possível objeção ao uso da palavr 

8. Considerações sobre a palavra "e: 
"processos sincréticos" ........................ .. 

9. Reflexos na classificação das sent 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORE 

NOTAS SOBRE RECONHECIMENTO E 

1. Eficácia da sentença estrangeira:

2. Um fator de confusão ....................... .. 

3. Execução e reconhecimento: razã 

4. Uma consequência relevante ........ . 

5. A questão no Direito brasileiro .... . 

6. breves considerações "de lege fen

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORE

BREVES OBSERVAÇÕES SOBRE A El 
À LUZ DAS RECENTES REFORMAS I 

1. Generalidades ..................................... .. 

2. A sentença estrangeira como títul

3. Competência para a execução ...... .. 

STJ00117390 - V. 9



11 

12 

14 

16 

21 

53 

54 

TEMAS DE DIREITO PROCESSUAL (NONA SÉRIE) XIX 

SÚMULA, JURISPRUDÊNCIA, PRECEDENTE: UMA ESCALADA E SEUS RISCOS..... 359 

1. Introdução....................................................................................................................................... 359 

2. O moderno direito brasileiro.................................................................................................. 360 

3. Eficácia vinculante na Constituição da República e na Emenda
Constitucional nº 45, DE 2004 .................................................................................................... 362 

4. Os novos projetos de reforma do Código de Processo Civil....................................... 364 

5. Uma visão panorâmica .............................................................................................................. 366 

6. Observações finais....................................................................................................................... 370 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES....................................................................................... 373 

"CUMPRIMENTO" E "EXECUÇÃO" DE SENTENÇA: NECESSIDADE DE 
ESCLARECIMENTOS CONCEITUAIS.......................................................................................... 379 

1. O novo "processo sincrético"................................................................................................... 379 

2. "Cumprimento" e "execução"; relação entre as denominações no texto
reformado............................................................................................................................................ 381 

3. Traços comuns a ambas as espécies de "cumprimento": A........................................ 382 

4. Traços comuns a ambas as espécies de "cumprimento": 8........................................ 383 

5. O emprego da expressão" cumprimento".......................................................................... 385 

6. Uma consequência lógica.......................................................................................................... 388 

7. Possível objeção ao uso da palavra "cumprimento"...................................................... 389 

8. Considerações sobre a palavra "execução" e seu emprego em relação aos
"processos sincréticos"................................................................................................................... 393 

9. Reflexos na classificação das sentenças?........................................................................... 395 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ......•................................................................................ 397 

NOTAS SOBRE RECONHECIMENTO E EXECUÇÃO DE SENTENÇAS ESTRANGEIRAS 399 

1. Eficácia da sentença estrangeira: uma distinção fundamental................................ 399 

2. Um fator de confusão.................................................................................................................. 400 

3. Execução e reconhecimento: razão de ser e significado da distinção................... 403 

4. Uma consequência relevante.................................................................................................. 404 

5. A questão no Direito brasileiro.............................................................................................. 406 

6. breves considerações "de lege ferenda" .............................................................................. 408 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ....................................................................................... 409 

BREVES OBSERVAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO DE SENTENÇA ESTRANGEIRA 
À LUZ DAS RECENTES REFORMAS DO CPC........................................................................... 413 

1. Generalidades................................................................................................................................ 413 

2. A sentença estrangeira como título executivo................................................................. 414 

3. Competência para a execução................................................................................................. 415 

STJ00117390 - V. 9



XX JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 

4. O instrumento da execução ................................................................................................... .. 

5. Procedimento da execução ..................................................................................................... . 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ...................................................................................... . 

A EXPRESSÃO "COMPETÊNCIA FUNCIONAL'' NO ART. 2º DA LEI DA AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA .................................................................................................................................. . 

1. Introdução ...................................................................................................................................... . 

2. A expressão no Código de Processo Civil.. ........................................................................ . 

3. Origem alemã do conceito de "competência funcional" ............................................. . 

4. A doutrina italiana ..................................................................................................................... .. 

5. Observações críticas sobre essa doutrina ........................................................................ . 

6. A doutrina brasileira ................................................................................................................. .. 

7. A legislação brasileira ............................................................................................................... . 

8. Conclusões ..................................................................................................................................... . 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ...................................................................................... . 

O PROBLEMA DA DURAÇÃO DOS PROCESSOS: PREMISSAS PARA UMA 
DISCUSSÃO SÉRIA ............................................................................................................................ . 

COMENTÁRIOS DOS ATUALIZADORES ...................................................................................... . 

APÊNDICE .......................................................................................................................................... .. 

O DIREITO DO NASCITURO À VIDA ......................................................................................... .. 

1. Introdução ...................................................................................................................................... . 

2. O nascituro e seus direitos no Código Civil de 2002 .................................................... . 

3. O direito à vida ............................................................................................................................. . 

4. Conclusões ..................................................................................................................................... . 

POVO E POPULISMO ...................................................................................................................... .. 

DOIS CIENTISTAS POLÍTICOS, TRÊS ECONOMISTAS E A JUSTIÇA BRASILEIRA .. . 

1. Um ensaio sobre a "incerteza jurisdicional" brasileira e suas consequências
econômicas ......................................................................................................................................... . 

2. A suposta fonte do convencimento dos três economistas acerca da
"incerteza jurisdicional" ................................................................................................................ . 

3. Uma grande ironia ..................................................................................................................... .. 

ÍNDICE ONOMÁSTICO ................................................................................................................... .. 

ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO ............................................................................................ .. 

417 

419 

422 

425 

425 

426 

427 

428 

430 

432 

434 

436 

438 

443 

454 

457 

459 

459 

460 

464 

468 

469 

478 

478 

481 

486 

491 

497 

O NOVO 

E O DIREl 

1. Grande número de ordem

so do denominado civil law,

Processo Civil. Em alguns atÉ
ou daquela espécie: é o que s

onde a competência para legi:

cessual ou sobre ambas se ac

e as unidades político-admin

Províncias). O caso mais frec

cessuais, apesar da unidade h

exemplo bastante conhecido.

Pois bem: ainda quando 

apenas normas aplicáveis a p1 

sentido estrito - e é o que se 

acontece, que surjam questõe 

os referidos diplomas. Nem s1 

ção de tal ou qual dispositivo 

por critérios que variam de UI 

2 

3 

Trabalho destinado ao volum€ 
publicado in Rev. For., v. 364, J 
Público (do RJ), nº 17, e Rev.J� 

Como frisava JOSÉ FREDERIO 
1 ª ed. atualizada. Campinas, 2 
brasileiro, que o Direito Proc€ 
Direito Privado. Pretensões b, 
e resolvidas na jurisdição civi 
pelo Direito Processual Civil". 

Na Itália, v.g., encontram-se no 
vas ( 43 artigos, de 2.697 a 2.í 

infra, nº 8 -, e todo um título (t 
dei diritti'; onde se cuida das s 
material e seus limites subjeti1 
forçada (arts. 2.910 e s.). A q 
processuais suscitou, naquele 
com o apoio, em substância, dE 
cação da lei deveriam resolver 
na atribuição das regras sobn 
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